Presidéncia da Republica
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 10.778, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003.

Estabelece a notificagéo
compulsaria, no territério nacional,

Regulamento do caso de violéncia contra a mulher
gue for atendida em servigos de
saude publicos ou privados.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Constitui objeto de notificacdo compulséria, em todo o territério
nacional, a violéncia contra a mulher atendida em servi¢cos de saude publicos e
privados.

§ 1° Para os efeitos desta Lei, entende-se por violéncia contra a mulher
qualquer acdo ou conduta, baseada no género, inclusive decorrente de
discriminacdo ou desigualdade étnica, que cause morte, dano ou sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico a mulher, tanto no &mbito publico quanto no
privado. (Redacéo dada pela Lei n® 12.288, de 2010)

§ 2° Entender-se-a que violéncia contra a mulher inclui violéncia fisica,
sexual e psicoldgica e que:

| — tenha ocorrido dentro da familia ou unidade doméstica ou em qualquer
outra relagéo interpessoal, em que 0 agressor conviva ou haja convivido no
mesmo domicilio que a mulher e que compreende, entre outros, estupro,
violag&o, maus-tratos e abuso sexual;

Il — tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa
e que compreende, entre outros, violagdo, abuso sexual, tortura, maus-tratos
de pessoas, trafico de mulheres, prostituicdo forcada, seqiestro e assédio
sexual no lugar de trabalho, bem como em instituicbes educacionais,
estabelecimentos de saude ou qualquer outro lugar; e

lll — seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer
que ocorra.



§ 3° Para efeito da definicdo serdo observados também as convencgoes e
acordos internacionais assinados pelo Brasil, que disponham sobre prevencéo,
punicdo e erradicagdo da violéncia contra a mulher.

Art. 2° A autoridade sanitaria proporcionara as facilidades ao processo de
notificacdo compulséria, para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3% A notificagdo compulséria dos casos de violéncia de que trata esta
Lei tem carater sigiloso, obrigando nesse sentido as autoridades sanitérias que
a tenham recebido.

Paragrafo unico. A identificacdo da vitima de violéncia referida nesta Lei,
fora do Ambito dos servicos de saude, somente podera efetivar-se, em caréter
excepcional, em caso de risco a comunidade ou a vitima, a juizo da autoridade
sanitaria e com conhecimento prévio da vitima ou do seu responséavel.

Art. 4° As pessoas fisicas e as entidades, publicas ou privadas,
abrangidas ficam sujeitas as obrigacdes previstas nesta Lei.

Art. 5% A inobservancia das obrigacGes estabelecidas nesta Lei constitui
infracdo da legislacéo referente a salde publica, sem prejuizo das sancdes
penais cabiveis.

Art. 6° Aplica-se, no que couber, a notificagdo compulséria prevista nesta
Lei, o disposto na Lei n° 6.259, de 30 de outubro de 1975.

Art. 7° O Poder Executivo, por iniciativa do Ministério da Saude, expedira
a regulamentacao desta Lei.

Art. 8% Esta Lei entrarda em vigor 120 (cento e vinte) dias apds a sua
publicagéo.

Brasilia, 24 de novembro de 2003; 182° da Independéncia e 115° da
Republica.
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